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RESUMO
Este trabalho analisa o processo de construção da proposta de curricularização da extensão no 
curso de Administração Pública e Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e busca 
entender de que forma as características dos estudantes e as percepções que eles e o corpo 
docente têm sobre a extensão universitária influenciam no avanço da indissociabilidade entre o 
ensino e a pesquisa. Trata-se de uma pesquisa exploratória com abordagem qualitativa, cujo re-
ferencial teórico aborda as concepções e o histórico da extensão universitária, seus desafios po-
líticos e institucionais, o princípio constitucional da indissociabilidade e o processo e os desafios 
da institucionalização da curricularização da extensão. Metodologicamente, além do levantamen-
to de informações secundárias, foram realizadas entrevistas e questionários com professores e 
estudantes do curso para conhecer seu perfil e suas percepções da extensão. O resultado do 
trabalho mostrou que a inserção da extensão é possível, porém, não é condicionada apenas pelo 
fato de o curso ser noturno, mas também pelo pouco contato que os alunos têm com a extensão, 
e por uma visão e uma prática docente e institucional que, mesmo com uma apreciação positiva 
da extensão, não a integra efetivamente como parte indissociável junto ao ensino e à pesquisa.
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ABSTRACT
This paper analyzes the process of building the proposal for curricularization of the extension in 
the course of Public and Social Administration at the Federal University of Rio Grande do Sul and 
seeks to understand how the characteristics of students and the perceptions that they and the 
faculty have about university extension influence the advancement of the inseparability between 
teaching and research. This is exploratory research with a qualitative approach, whose theoretical 
framework addresses the conceptions and history of university extension, its political and insti-
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tutional challenges, the constitutional principle of indissociability and the process and challenges 
of institutionalization of the curricularization of extension. Methodologically, besides the survey 
of secondary information, interviews and questionnaires were conducted with teachers and stu-
dents of the course to know their profile and their perceptions of extension. The result of the work 
showed that the insertion of extension is possible, however, it is not conditioned only by the fact 
that the course is at night, but also by the little contact that students have with extension, and by a 
vision and a teaching and institutional practice that, even with a positive appreciation of extension, 
does not effectively integrate it as an inseparable part along with teaching and research.

Keywords: Curricularization. University Extension. University.

INTRODUÇÃO
Apesar da Constituição Federal instituir que 
as universidades obedecem ao princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-
tensão, a extensão é a atividade menos pra-
ticada dentre elas e enfrenta desafios impor-
tantes, que têm gerado debates e propostas 
de políticas institucionais ao longo das últimas 
décadas. É como parte desse processo que se 
dá a inserção da Meta 12.7 do Plano Nacional 
de Educação (PNE) – 2014-2024 e, posterior-
mente, a Resolução do Conselho Nacional de 
Educação (CNE/CES) de dezembro de 2018, 
que estabelece as diretrizes para a extensão e 
prevê que as atividades de extensão deverão 
compor ao menos 10% da carga horária curri-
cular dos cursos de graduação nas instituições 
de ensino superior públicas e privadas de todo 
o país.

Entretanto, a implementação dessa integrali-
zação das atividades de extensão nos cursos 
de graduação traz uma série de desafios para 
as universidades, tanto políticos como peda-
gógicos e de gestão. Este processo se compli-
ca ainda mais no cenário dos cursos noturnos, 
nos quais boa parte dos alunos trabalha du-
rante o dia. Este é o caso do Curso de Adminis-
tração Pública e Social (APS) da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), um cur-
so noturno cujos alunos são, em sua maioria, 
trabalhadores com pouca disponibilidade de 
tempo fora do horário das aulas. No entanto, 
este não é o único fator posto como desafio 
na implementação da curricularização da ex-
tensão no curso. Há os problemas da compre-
ensão do próprio conceito de extensão e dos 
condicionantes institucionais para sua valori-
zação e operacionalização, que podem dificul-
tar ainda mais o processo. 

Estas instigações iniciais serviram de base para 
desenvolver um Trabalho de Conclusão de 
Curso, cujos resultados são aqui apresentados 
e que teve por objetivo verificar em que medi-
da as características dos estudantes do curso 
de APS da UFRGS e as percepções que eles e 
o corpo docente têm sobre a extensão univer-
sitária contribuem para a construção de uma 
proposta de curricularização que qualifique 
sua indissociabilidade com o ensino e a pes-
quisa, e identificar propostas de ação.

Do ponto de vista metodológico, trata-se de 
uma pesquisa exploratória com uma aborda-
gem qualitativa. Inicialmente, foi realizada uma 
análise da literatura especializada, bem como 
uma pesquisa documental através da busca 
eletrônica e análise de leis, projetos e reso-
luções sobre a curricularização da extensão 
no Brasil. Coletamos também dados sobre o 
desenvolvimento de atividades extensionistas 
e do processo de curricularização na UFRGS 
e no curso de APS, bem como consultamos 
informações secundárias sobre o perfil dos 
alunos, baseadas principalmente em pesquisa 
anteriormente realizada junto aos alunos pela 
COMGRAD do curso de APS. Já a pesquisa de 
campo incluiu a realização de entrevistas com 
informantes chaves da UFRGS e dos docentes 
do curso de APS e a aplicação de dois ques-
tionários: um, com estudantes e outro com os 
professores do curso, buscando aprofundar os 
elementos centrais do problema de pesquisa.

O trabalho aborda inicialmente as concepções 
e o histórico da extensão universitária, seus 
desafios políticos e institucionais no Brasil, o 
processo de institucionalização da curricula-
rização da extensão, suas normas, prazos de 
implementação e desafios atuais.  A seguir, 
apresenta os principais elementos sobre a 



Revista Extensão, UFRB, ed. 21, v.01, jan. 2022 | ISSN: 2236-6784. 43

extensão e o processo de curricularização na 
UFRGS e no curso de APS, e, posteriormente, 
os resultados da pesquisa junto a professores 
e estudantes, tecendo no final algumas con-
siderações e reflexões sobre as questões en-
contradas.

OS CAMINHOS E CONCEPÇÕES 
DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
O surgimento da extensão universitária obe-
dece a concepções diferentes que, até hoje, 
provocam debates no meio acadêmico, rela-
cionados à compreensão sobre o papel que a 
universidade tem na sociedade. Nas suas ori-
gens, é possível identificar duas perspectivas 
principais, conforme descreve Paula (2013, p. 
9-10):

[...] a primeira, tendo se originado na Inglater-
ra, difundiu-se pelo continente europeu e ex-
pressou o engajamento da universidade num 
movimento mais geral, que envolveu diversas 
instituições (o Estado, a Igreja, Partidos), que 
buscaram, cada qual à sua maneira, oferecer 
contrapontos às consequências mais nefastas 
do capitalismo [...]

A segunda vertente da extensão é protagoni-
zada pelos Estados Unidos e tem como obje-
tivo básico a mobilização da universidade no 
enfrentamento de questões referentes à vida 
econômica no sentido da transferência de tec-
nologia, da maior aproximação da universida-
de com o setor empresarial.

É importante frisar que estas diferenças de 
concepções da extensão universitária a partir 
do seu surgimento nas vertentes europeias e 
estadunidenses remetem a visões que ainda 
estão presentes no debate da extensão nas 
universidades brasileiras: de um lado, uma 
visão instrumental e utilitarista e de outro, 
uma visão integral, de compromisso social 
da universidade no seu próprio processo de 
construção do conhecimento. Por outro lado, 
o percurso da extensão no Brasil mostra sua 
relação com as lutas sociais e a herança do 
movimento pela Reforma Universitária de Cór-
doba de 1918, na busca por uma Universidade 
próxima dos grandes desafios da sociedade. 

A história da extensão universitária brasilei-
ra perpassou por diversas fases até alcançar 

a sua institucionalização na constituição de 
1988. No início, há experiências dispersas, en-
tre as quais, em 1911, cursos e conferências 
realizados na Universidade Livre de São Paulo 
e de prestações de serviço da Escola Superior 
de Agricultura e Veterinária de Viçosa. Ao mes-
mo tempo, é necessário destacar a participa-
ção dos estudantes que, organizados na União 
Nacional dos Estudantes (UNE), promoveram, 
nas décadas de 50 e 60, movimentos políticos 
e culturais provocando reflexões sobre a atu-
ação da universidade e as metodologias que 
possibilitassem a reflexão sobre a sua prática 
(FORPROEX, 2012). 

Após décadas de ditadura, a extensão ressurge 
inserida nas propostas de democratização da 
sociedade e, junto com ela, da Universidade. É 
assim, que o reconhecimento legal das ativida-
des de extensão no Brasil é consignado no Ar-
tigo 207 da Constituição Federal de 1988: “As 
universidades gozam de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira 
e patrimonial, e obedecerão ao princípio de 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão” (BRASIL, 1988, grifo nosso).

O princípio da indissociabilidade entre Ensino, 
Pesquisa e Extensão deriva de demandas por 
mudanças necessárias acerca da função da 
Universidade – e do Ensino e da Pesquisa nela 
desenvolvidos, alçando ao mesmo status des-
tes dois (não há hierarquia na Constituição), [...] 
São mudanças que devem ser contextualizadas 
e que não são legitimadas nas instituições e em 
suas normas, nem nas práticas de seus agen-
tes, apenas porque estabelecidas na lei. Mas 
estas mudanças se impõem às regras vigentes 
no campo, ao habitus institucional (embora 
não consensual, sempre há uma predominân-
cia deste ou daquele valor ou compreensão em 
dado momento, e este tende a ser normatiza-
do) e ao habitus dos agentes que o compõem, 
logo, às suas práticas. (GONÇALVES, 2015, p. 
1231-1232)

A partir da década de 90, cabe destacar o 
papel do Fórum de Pró-reitores de Extensão 
– Forproex, como ator importante na criação 
da política de extensão atual no que tange em 
conceituar a extensão universitária, elaborar 
mecanismos de avaliação e monitoramento de 
ações, institucionalizar a extensão a atuação 
universitária e ser o principal mediador na deli-
beração de políticas públicas para a promoção 
da extensão (PAULA, 2013). 
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Um elemento fundamental da conceptualiza-
ção da extensão tem a ver com a identifica-
ção as diretrizes fundamentais que identifi-
cam os elementos centrais que caracterizam 
a extensão universitária, a saber: 1) Interação 
Dialógica; 2) Interdisciplinaridade e Interprofis-
sionalidade; 3) Indissociabilidade Ensino-Pes-
quisa-Extensão; 4) Impacto na Formação do 
Estudante; 5) Impacto e Transformação Social.

É importante salientar que a extensão não está 
imune a conflitos e incompreensões sobre me-
todologias, teorias, objetivos e públicos-alvo 
das suas práticas. A política de extensão que 
vem sendo definida, reafirma uma concepção 
de extensão em que esta é considerada como 
uma prática que vai além da assistência uni-
versitária. Além de auxiliar a sociedade com 
o conhecimento adquirido na universidade, o 
aluno também aprende com a sociedade e, 
em contrapartida, traz esse conhecimento no-
vamente para a sala de aula (GADOTTI, 2017).

A CURRICULARIZAÇÃO DA 
EXTENSÃO
A curricularização da extensão deve ser vista 
como parte do processo de institucionaliza-
ção da extensão nas universidades. Conforme 
Gadotti (2017), ela vem para firmar a indisso-
ciabilidade do tripé ensino-pesquisa-extensão 
na universidade, e também para o contato do 
campo acadêmico com a sociedade, destacan-
do o papel social da universidade e o interesse 
social do ensino e da pesquisa.

O princípio da indissociabilidade, para Pereira 
e Vitorini (2019), serve como base para a im-
plementação da curricularização da extensão 
nos cursos de graduação das Instituições de 
Ensino Superior (IES). Este princípio faz parte 
da construção do Plano Nacional de Educação 
(2014-2024) que aponta a curricularização na 
estratégia 7 da Meta 12, sendo estabelecida 
através da Resolução CNE/CES nº 07/2018:

Art. 4º. As atividades de extensão devem com-
por, no mínimo, 10% (dez por cento) do total da 
carga horária curricular estudantil dos cursos 
de graduação, as quais deverão fazer parte da 
matriz curricular dos cursos. (BRASIL, 2018)

Ainda de acordo com o Artigo 7º desta mesma 
Resolução, são consideradas como atividades 
extensionistas as “[...] intervenções que envol-
vam diretamente as comunidades externas às 
instituições de ensino superior e que estejam 
vinculadas à formação do estudante [...]” (BRA-
SIL, 2018).

Quanto aos prazos, a Resolução CNE/CES nº 
07/2018 se desprende que as IES teriam até o 
ano de 2021 para a implementação da curricu-
larização e das demais diretrizes. No entanto, 
em função da pandemia de COVID-19, os pra-
zos sofreram alterações e a Resolução CNE/
CES nº 01/2020 ampliou a data limite para a 
implantação, passando de 19 de dezembro de 
2021 para 19 de dezembro de 2022, inician-
do sua validade para os alunos ingressantes a 
partir de 2023.

É necessário salientar que as atividades exten-
sionistas precisam avançar qualitativamente e 
não somente pela obrigação que a curriculari-
zação traz para a formação:

Curricularizar a Extensão Universitária implica 
aproximar a universidade dos grandes desafios 
da sociedade, particularmente os desafios da 
Educação Básica, do desenvolvimento nacional, 
dos movimentos sociais, das esferas públicas. 
O currículo não deve ser entendido como um 
“apêndice” do processo educativo. Ele é resul-
tado de um “caminho percorrido” (significado 
da palavra “currículo”) da própria educação, 
que implica escuta, reflexão, elaboração teórica 
e práxis. Uma política de extensão não exten-
sionista é um grande desafio para a universida-
de. Trocar ideias com experiência já realizadas, 
refletir criticamente sobre elas, torna-se neces-
sário para que não se comece tudo de novo. 
(GADOTTI, 2017, p. 11)

Outros desafios também devem ser conside-
rados, como expõem Ribeiro, Mendes e Silva 
(2018, p. 337): “Todo processo de mudança re-
quer rupturas na forma de ver, perceber e agir. 
A inserção da extensão nos currículos de gra-
duação das universidades públicas brasileiras 
não será diferente.” A necessidade de mudan-
ças é variada, como a redefinição da percepção 
de sala de aula, a expansão da concepção de 
conhecimentos entendidos como autênticos 
e permitidos na academia, e ainda, no modo 
de avaliação aplicado aos alunos, fazendo com 
que os docentes se afastem de modelos li-
vrescos e se envolvam em outras perspectivas 
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epistemológicas. Isso significa que o professor 
é estimulado a sair de sua zona comum – den-
tro da sala de aula exibindo slides e conteú-
do – e incentivado a explorar outras formas de 
ensino e aprendizagem.

O PROCESSO DE 
CURRICULARIZAÇÃO DA 
EXTENSÃO NA UFRGS
A UFRGS, ao elaborar a sua política de exten-
são, levou em consideração o artigo 1°, inciso 
I do seu estatuto onde ela propõe “I – estabe-
lecer sua política de ensino, pesquisa e exten-
são indissociáveis no âmbito da Universidade” 
(UFRGS, 2012). A gestão das atividades de ex-
tensão na UFRGS é de responsabilidade da 
PROREXT – Pró-Reitoria de Extensão. É de sua 
incumbência a formulação de diagnósticos, 
propostas de políticas de atuação, coordena-
ção de bolsas, intercâmbios, programas de fo-
mento, a divulgação, o estímulo e a articulação 
das unidades acadêmicas para as atividades 
multi e interdisciplinares da extensão.

De maneira geral, a UFRGS desenvolve uma 
extensão bastante abrangente e de qualida-
de, como mostram os dados que constam no 
Relatório de Autoavaliação Institucional (RAAI) 
da UFRGS, referente ao ano de 2019 (UFRGS, 
2020), quando houve um total de 2.552 ativi-
dades acadêmicas de extensão, com 13.476 
envolvidos nas equipes executoras e 36.256 
participantes. Por outro lado, a PROREXT é res-
ponsável por uma série de ações vinculadas 
aos objetivos acadêmicos e de impacto social 
da UFRGS.

Para dar conta da tarefa de integralização das 
atividades de extensão no currículo dos cur-
sos de graduação, a Pró-Reitoria de Gradua-
ção (PROGRAD) da UFRGS constituiu no final 
do ano de 2018, um Grupo de Trabalho (GT) 
integrado por membros da PROREXT, Câma-
ra de Extensão (CAMEXT), Câmara de Gradu-
ação (CAMGRAD), Fórum das Comissões de 
Graduação (COMGRADs), Coordenadoria de 
Licenciaturas/PROGRAD e Departamento de 
Cursos e Políticas da Graduação/PROGRAD 
para “discutirem e proporem regramento que, 

após aprovado pelo CEPE, disciplinará a imple-
mentação da curricularização da extensão nos 
cursos de graduação da UFRGS [...]” (UFRGS, 
2020, p. 171). Ao decorrer do ano de 2019, o 
GT realizou diversas reuniões e seminários nas 
unidades acadêmicas no intuito de apresentar 
as propostas existentes e colher sugestões ao 
mesmo.

Entretanto, o processo de aprovação da reso-
lução atrasou em 2020, motivado pela pande-
mia da COVID-19 e mudanças administrativas 
realizadas pela nova reitoria. Sendo assim, no 
momento de realização da nossa pesquisa, 
ainda não tinha sido aprovada uma resolução 
para a integralização curricular da extensão 
na Universidade. Nesse sentido, recorremos 
à entrevista de um dos integrantes do GT ins-
titucional para melhor compreendermos as 
propostas e a situação atual. Em relação ao 
processo de curricularização da extensão na 
UFRGS, ele apontou:

Um pouco antes da publicação da Resolu-
ção do CNE, a UFRGS instituiu uma comissão 
para propor ao CEPE a forma de realizar esta 
inserção. Esta comissão fez mais de 35 reuni-
ões com grupos, órgãos, Unidades e fóruns, o 
que permitiu verificar as necessidades e diver-
sidade entre os diversos cursos e as possíveis 
formas do reconhecimento da prática extensio-
nista nestes cursos. [...] A proposta foi enviada 
à época para a Prograd que montou um pro-
cesso para sua tramitação. O processo contém 
a manifestação da Prograd, Prorext, já passou 
pelas Câmaras de Extensão e de Graduação e 
atualmente está na Comissão de Diretrizes, últi-
mo estágio antes da sua submissão ao plenário 
do CEPE1. 

Conforme nosso entrevistado, o núcleo da pro-
posta é o reconhecimento da prática extensio-
nista em diversas atividades acadêmicas, o que 
poderá ser feito em duas modalidades: de um 
lado, em atividades de ensino – dependendo 
da metodologia e da prática de cada uma – e 
de outro, na participação do aluno em ativida-
des de extensão, atuando como membro da 
equipe executora. No caso das disciplinas que 
contemplarão horas de extensão, as mesmas 
deverão passar por uma alteração e prever as 
atividades extensionistas já em seu plano de 

  1Entrevista concedida por N, J. Entrevista V. [abr. 2021]. Entrevistador: Danielle Tesche. Porto Alegre, 2021.



Revista Extensão, UFRB, ed. 21 v.01, jan. 2022 | ISSN: 2236-6784.46

ensino. Ficará a cargo da COMGRAD de cada 
curso a avaliação destes planos e o caráter 
efetivamente extensionista das atividades pro-
postas.

A inserção da extensão dentro das atividades 
de ensino foi uma das soluções encontradas 
pela Universidade para que se atingisse a car-
ga horária pretendida e, ainda, para tentar di-
minuir a dificuldade de participação de alunos 
de cursos noturnos, já que estes têm pouca 
disponibilidade para atuar em projetos exten-
sionistas fora do horário de aula. Neste sen-
tido, nosso entrevistado destaca também que 
hás propostas de abrir espaços para atividades 
de extensão nas grades horárias no turno de 
estudos. Ele ressaltou que isto pode exigir um 
desenho curricular diferente e que esta “será 
a tarefa cooperativa entre os Departamentos, 
NDEs, COMEX e COMGRADs para definir o me-
lhor desenho para cada curso”2. 

A partir dos elementos levantados neste traba-
lho, pode-se dizer que, apesar da importância 
dos debates iniciais promovidos pela PROREXT 
para a preparação da minuta de resolução, 
não se conseguiu avançar o suficiente em to-
das as Unidades, nem envolver de forma ati-
va a comunidade acadêmica para provocar as 
devidas reflexões sobre os desafios colocados 
para avançar na efetiva indissociabilidade da 
extensão com o ensino e a pesquisa. Com a 
aproximação do prazo final para implemen-
tar a norma do CNE, o risco é não conseguir 
avançar na problematização sobre as possibili-
dades de mudanças institucionais necessárias 
para efetivar os objetivos da curricularização, 
entre os quais é fundamental aproximar a uni-
versidade dos grandes desafios da sociedade.

A possibilidade de impulsionar uma maior 
oferta de projetos extensionistas e um maior 
envolvimento dos alunos nos mesmos esbarra 
nos limites institucionais que estão colocados 
e parecem apontar para uma resolução cujo 
foco será a introdução de horas nas próprias 
disciplinas, sem grandes inovações no que diz 
respeito a novos formatos para pensar a sala 
de aula e expandir a concepção de conheci-
mentos “entendidos como autênticos e permi-
tidos na academia”.

A EXTENSÃO E O PROCESSO 
PARA SUA CURRICULARIZAÇÃO 
NO CURSO DE APS
O curso de APS faz parte da Escola de Admi-
nistração (EA) da UFRGS, na qual funciona tam-
bém o curso de Administração. A Comissão de 
Extensão (COMEX) é responsável de propor 
ações extensionistas ao Conselho da Escola de 
Administração, bem como de organizar a pro-
posta de atividades de extensão para ambos 
os cursos (UFRGS, 2021).

A extensão na Escola de Administração é bas-
tante restrita, como indica o pequeno número 
de projetos oferecidos na EA, em ambos os 
cursos: no ano de 2020, estavam cadastrados 
no Catálogo de Ações de Extensão da Univer-
sidade apenas 15 Ações de Extensão. Algumas 
destas ações são programas continuados, mas 
a grande maioria são projetos pontuais, como 
cursos ou seminários. 

No curso de Administração Pública e Social as 
atividades de extensão ocorrem por meio de 
projetos, atividades, programas, cursos, dentre 
outros. Conforme a norma da Universidade, os 
alunos podem participar dessas atividades de 
forma voluntária, tendo ou não bolsa remune-
rada. A creditação destas práticas se dá na for-
ma de “Atividades Complementares” que são 
reconhecidas como crédito e carga horária no 
currículo do curso (UFRGS, 2017).

No período analisado, identificamos no curso 
apenas um programa de extensão de caráter 
continuado e processual: o Núcleo de Estudos 
em Gestão Alternativa (NEGA), voltado, princi-
palmente, a projetos ligados a Organizações da 
Sociedade Civil e Economia Solidária. De outro 
lado, o Grupo de Pesquisa Estado, Democracia 
e Administração Pública – GEDAP – desenvolve 
dois projetos orientados à divulgação digital. 

Uma inovação importante no currículo do cur-
so de APS foi a introcução, em 2016, de uma 
disciplina chamada “Atividade Integradora II – 
Extensão”, cujo objetivo é apresentar as con-
cepções teóricas da extensão universitária, a 

 2Entrevista concedida por N, J. Entrevista V. [abr. 2021]. Entrevistador: Danielle Tesche. Porto Alegre, 2021.
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prática, o acompanhamento, a sistematização 
e a avaliação das atividades de extensão (UFR-
GS, 2017). É esta disciplina que tem possibili-
tado o debate sobre a curricularização da Ex-
tensão e a sua importância para o curso, bem 
como o contato dos estudantes com as ativi-
dades extensionistas.

Em relação à curricularização da extensão no 
curso de APS, as primeiras discussões se de-
ram no ano de 2019, primeiro em apresenta-
ção geral da resolução para os técnicos e pro-
fessores da EA, posteriormente com o debate 
na Área de Pública e Social, seguido de uma 
discussão na Comissão de Graduação - COM-
GRAD do curso e, no início de 2020, com a dis-
cussão no Núcleo Docente Estruturante, NDE, 
que identificou as primeiras possibilidades de 
implementação. O processo parou com a pan-
demia do COVID-19 e foi retomado em feve-
reiro de 2021, como parte do processo mais 
amplo de reformulação do PPC do curso3. 

As propostas em debate são decorrentes dos 
indicativos apontados na resolução que está 
sendo elaborada na UFRGS. A maior preocu-
pação sobre a implementação deste processo, 
conforme explica o vice coordenador da COM-
GRAD APS, é “[...] o de aferir com cuidado o quê 
que é extensão, o quê que é ensino e o quê 
que é pesquisa para não se misturar.”4  Este é 
um momento em que os professores do cur-
so estão apresentando e debatendo propos-
tas de atividades de extensão para a inserção 
no currículo através de programas e projetos 
que estarão integrados ou não às disciplinas. A 
partir disso, caberá à COMGRAD avaliar e fazer 
os encaminhamentos necessários.

Ademais, salienta-se que o curso de APS é no-
turno. Isso por si só já é uma grande dificul-
dade na implementação de atividades exten-
sionistas, pois a disponibilidade da maioria dos 
alunos dos cursos noturnos é restrita. Soma-
se esta dificuldade a um currículo que possui 
uma carga horária de 3000 horas. A curricu-
larização neste caso exige que, pelo menos, 
300 horas sejam exclusivas para atividades de 
extensão.

PRÁTICA E PERCEPÇÕES DA 
EXTENSÃO DOS DOCENTES DE 
APS
Para melhor compreender a prática e percep-
ções dos docentes do curso, este trabalho se 
concentrou naqueles vinculados à Área de Pú-
blica e Social, integrada por 12 professores e 
professoras que se envolvem de forma mais 
direta e sistemática com o curso. Desse total, 
10 participaram da pesquisa, 4 como respon-
dentes de entrevistas semiestruturadas e 6 de 
um questionário digital. Foram também convi-
dados a responder o questionário digital mais 
16 professores e professoras das outras áreas 
do DCA (Departamento de Ciências Adminis-
trativas) que lecionam no curso, 6 dos quais 
participaram. Sendo assim, obtivemos um to-
tal de 16 respondentes, 4 através de entrevis-
tas e 12 do questionário.

Em relação à experiência com a extensão, to-
dos os docentes já desenvolveram atividades 
de extensão ao longo de sua experiência do-
cente, na UFRGS e fora dela. Entretanto, quan-
to ao tipo de projetos, apenas a metade dos 
professores apresenta um envolvimento maior 
em atividades de diversos tipos, junto à comu-
nidade. Já os demais, já realizaram ou realizam 
extensão centrada em cursos e capacitações. 
Por outro lado, a maioria tem participado em 
mais de 5 ações, ou seja, mantém algum tipo 
de participação na extensão.

Esse perfil de envolvimento com a extensão 
se manteve no último ano, quando, apesar 
da pandemia, 12 docentes se envolveram em 
atividades de extensão, sendo, novamente, a 
maioria caracterizadas por cursos, mentoria 
ou difusão de material informativo.

As atividades desenvolvidas contaram, con-
forme os professores, com uma participa-
ção pequena de alunos do curso de APS nas 
equipes executoras e envolveram estudantes 
de outras áreas. Além disso, informaram, em 
sua maioria, que suas atividades de extensão 

 3Entrevista concedida por D, A. Entrevista IV. [mar. 2021]. Entrevistador: Danielle Tesche. Porto Alegre, 2021. 1 arquivo.mp4 
(115 min.).
4Entrevista concedida por D, A. Entrevista IV. [mar. 2021]. Entrevistador: Danielle Tesche. Porto Alegre, 2021. 1 arquivo.mp4 
(115 min.).
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envolveram docentes de outras áreas. Dessa 
forma, os projetos parecem ter um viés inter-
disciplinar.

De maneira geral, pode-se considerar que 
grande parte dos professores do curso de APS 
realizam atividades de extensão, mas desen-
volvem poucos programas e projetos conti-
nuados. Neste sentido, podemos apontar que 
são poucos os professores com perfil exten-
sionista e que conseguem de fato praticar a in-
dissociabilidade ao integrarem as suas ativida-
des de ensino com as de pesquisa e extensão.

Por outro lado, o conjunto de professores en-
tende a extensão de uma forma ampla e inte-
gral, como “processo que proporciona a troca 
de saberes e a interação transformadora entre 
aluno, universidade e sociedade”. Já os profes-
sores entrevistados com um perfil claramen-
te extensionista, enfatizam a interação com a 
comunidade e a troca de saberes. Essa troca 
de conhecimento significa aprender, gerar um 
conhecimento novo que possa alimentar uma 
pesquisa, alimentar a criação de conhecimen-
tos novos que vão para sala de aula, que con-
tribuem com a formação do estudante5.  Pode-
se dizer que essa concepção é compartilhada 
pela maioria dos docentes respondentes ao 
questionário. Percebe-se até aqui, mediante 
todos os dados apresentados nesta pesquisa, 
que os professores sabem do que se trata a 
extensão universitária. Porém, há indicativos 
de que a maioria não a coloca em prática, vis-
to que o curso possui muito poucos projetos 
e programas de extensão que proporcionam 
efetivamente o que é definido nas concepções 
e diretrizes da extensão.

Sobre os principais problemas que dificultam 
a realização da extensão no curso, os profes-
sores destacam: a falta de mapeamento de se-
tores públicos e sociais passíveis de interação 
com a Universidade; o desinteresse dos alunos; 
a falta de prestígio às atividades da extensão 
frente às produções científicas; o individualis-

mo em grupos de trabalho; a pouca disponi-
bilidade de tempo e de recursos econômicos 
dos discentes; a falta de incentivo e de valor 
internos; o acúmulo de atividades designadas 
aos docentes; a resistência de docentes que 
não atuam ativamente na área da extensão; o 
baixo valor das bolsas de extensão; o quadro 
docente do curso que é formado majoritaria-
mente por professores com perfil acadêmico e 
que priorizam a pesquisa; a falta de prioridade 
da extensão e de estratégias e recursos insti-
tucionais.

Quanto à curricularização da extensão, 8 do-
centes (66,7%) afirmaram que a consideram 
uma política adequada e 4 (33,3%) discordam. 
Já entre os professores entrevistados, 2 con-
cordam com a curricularização da extensão e 2 
em parte. Em relação aos desafios da curricula-
rização em um curso noturno, como o de APS, 
os docentes apontaram: a necessidade de me-
lhoras nas condições de permanência do es-
tudante e os desafios para os alunos trabalha-
dores que demandam a elaboração de outras 
formas de vivências de extensão6 ; a identifica-
ção das disciplinas que possuem, em alguma 
medida, potencial para a realização das ativida-
des extensionistas e de que maneira estas ati-
vidades serão inseridas7; o aumento da oferta 
de atividades e modalidades de extensão e a 
organização de horários, para que permitam 
ao aluno trabalhador participar; a necessidade 
de estruturar programas que integrem ensino, 
pesquisa e extensão; a demanda que a curri-
cularização traz de os docentes trabalharem 
em conjunto8.  Outra questão citada foi a falta, 
dentro do curso, de um programa de extensão 
permanente na área de Administração Pública, 
o que sim existe para a Gestão Social. Um dos 
entrevistados colocou, ainda, mais um desafio 
que surgirá após a curricularização, que diz 
respeito à criação, por parte da Universidade, 
de mecanismos de autoavaliação9.  Finalmen-
te, há a preocupação de a curricularização ser 
realizada de “qualquer jeito”, somente para 
cumprir a resolução10. 

5Entrevistas concedidas por: P, C. Entrevista II. [fev. 2021], C, P. Entrevista III. [mar. 2021]. D, A. Entrevista IV. [mar. 2021]. 
Entrevistador: Danielle Tesche. Porto Alegre, 2021.
6Entrevista concedida por C, P. Ibid
7Entrevista concedida por B, J. Ibid
8Entrevista concedida por P, C. Ibid
9Entrevista concedida por C, P. Ibid
10Entrevista concedida por D, A. Ibid
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ALUNOS DO CURSO DE APS: 
PERFIL E PERCEPÇÕES DA 
EXTENSÃO
Este trabalho buscava entender as caracterís-
ticas dos estudantes do curso de APS e suas 
percepções sobre a extensão universitária, 
analisando de que forma esses elementos in-
terferem na sua participação nas atividades de 
extensão e nas perspectivas de sua integraliza-
ção no currículo do curso. 

Entretanto, tivemos duas limitações importan-
tes que restringiram o alcance das nossas in-
formações: de um lado, a dificuldade de aces-
so aos dados do conjunto dos alunos do curso 
por restrições da própria universidade e, de 
outro, uma baixa taxa de resposta ao questio-
nário (apenas 36 respondentes). Mesmo assim, 
entendemos que os dados levantados podem 
colaborar para se ter uma ideia do cenário, já 
que é possível considerar que os alunos que 
responderam têm efetivamente interesse em 
participar dos debates sobre a curriculariza-
ção da extensão universitária.

Sobre o perfil dos discentes, o curso de APS 
tem um total de 470 estudantes. Sem as in-
formações gerais, tecemos algumas conside-
rações utilizando os resultados de um ques-
tionário efetuado pela COMGRAD do curso de 
APS em março de 2021, no qual participaram 
107 alunos, isto é, 22,8% do total.

Os resultados mostraram que o perfil do alu-
no do curso de APS da UFRGS é relativamente 
jovem, com uma ligeira maioria do gênero fe-
minino. Em relação à ocupação, trata-se de um 
aluno trabalhador que conta com poucas ho-
ras disponíveis para atividades extracurricula-
res: a maioria, 52,8%, realiza trabalho remune-
rado em tempo integral, enquanto que 22,2% 
realiza estágio remunerado e somente 8,3% se 
dedicam integralmente aos estudos. 16,7% di-
zem realizar outras atividades. Em decorrência 
destas características, a grande maioria relata 
que não tem disponibilidade fora do horário 
das aulas para a realização de outras ativida-
des acadêmicas. Entre os que indicaram ter 
disponibilidade (44,4%), a maior parte (43,7%) 
informou ter somente entre 2 a 3 horas dispo-
níveis por semana.

Em relação à percepção sobre a extensão, so-
mente a metade dos alunos (18) afirmou ter 
clareza do que é extensão universitária, en-
quanto que 13 alunos informaram saber “mais 
ou menos” do que se trata.  Se consideramos 
que apenas 5 alunos não sabem ou nunca ou-
viram falar, a maioria tem pelo menos algum 
conhecimento sobre a extensão universitária, 
o que, conforme os dados, está relacionado 
com a introdução da disciplina sobre a exten-
são mencionada anteriormente.

Cabe destacar que a grande maioria dos dis-
centes (28) afirmou que considera importan-
te a extensão universitária para o currículo do 
curso. Dentre os motivos mais citados para isso 
estiveram a interação e transformação da so-
ciedade e a possibilidade de colocar em práti-
ca o que é aprendido no curso. Percebe-se, as-
sim, que os discentes, apesar das dificuldades 
de tempo, valorizam a extensão universitária. 
Esta valorização pode estar relacionada à im-
portância da relação entre teoria e prática que, 
conforme o questionário aplicado pela COM-
GRAD do curso de APS anteriormente mencio-
nado, a maioria dos alunos avaliou como ruim, 
estando entre os motivos mais citados: a falta 
de atividades para praticar o que é aprendido 
no curso e o excesso de conteúdos teóricos.

Quanto à participação em projetos de exten-
são, a grande maioria dos alunos (28) infor-
mou que não participa ou nunca participou de 
algum programa ou projeto de extensão. Entre 
os motivos, eles alegaram: falta de tempo; falta 
de oportunidade; incompatibilidade de horá-
rios; e desconhecimento de projetos existen-
tes.

É importante frisar que os resultados do ques-
tionário aplicado pela COMGRAD do curso de 
APS indicaram uma porcentagem alta de alu-
nos que têm interesse em participar de ativi-
dades de extensão: 71,03%. Os alunos apon-
taram ainda uma série de motivos por não 
conseguirem participar dos projetos: baixa 
oferta de projetos de extensão, falta de divul-
gação sobre a extensão e os projetos existen-
tes, pouca disponibilidade de horários para a 
participação de alunos trabalhadores, falta de 
vínculo com órgãos públicos que poderiam en-
sejar atividades extensionistas na área, dentre 
outros.
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No que se refere à opinião dos alunos sobre 
a atuação da UFRGS na extensão, apenas um 
terço manifesta avaliação positiva, argumen-
tando: a diversidade de projetos; a presença 
marcante da extensão em cursos como o de 
Odontologia e Enfermagem; a participação da 
UFRGS no Projeto Rondon; e o reconhecimen-
to da Universidade pela sociedade. Entre os 
problemas identificados acerca da extensão 
na UFRGS estiveram: a pouca divulgação dos 
projetos extensionistas; a falta de incentivo à 
participação discente; e a falta de opções de 
projetos para alunos trabalhadores. Juntando 
estes argumentos com o fato de que 11 alunos 
não souberam avaliar, percebe-se uma falha 
por parte da Universidade em divulgar os pro-
jetos existentes e em como ela atua na área 
extensionista.

Já em relação à avaliação dos alunos sobre a 
extensão no curso de APS, a maioria dos alu-
nos (13) também informou não saber avaliar, 
enquanto que 3 alunos avaliaram como “muito 
boa”, 6 como “boa”, 8 como “regular”, 5 como 
“ruim” e 1 como “péssima”. Entre os motivos 
da avaliação positiva, estiveram: a excelência 
docente na área extensionista e a atuação 
do NEGA e do GEDAP em seus projetos. Já 
em relação às avaliações “Regular”, “Ruim” ou 
“Péssima”, os motivos foram: poucos projetos 
existentes; falta de flexibilização horária para 
a participação discente; e a falta da variedade 
de temas dos projetos existentes. Estes argu-
mentos aliados ao fato de muitos alunos não 
souberem avaliar a extensão no curso, pode 
indicar uma falha na publicização dos projetos 
existentes, bem como, na ausência da exten-
são na jornada acadêmica de muitos alunos 
do curso de APS.

A grande maioria dos alunos (29) considera 
que a inserção da extensão ao currículo se-
ria benéfica ao curso de APS. Entre os argu-
mentos expostos, estiveram que isto trará um 
maior conhecimento e vivências práticas; troca 
de saberes entre Universidade e sociedade; 
aprimoramento na formação do aluno; inter-
disciplinaridade; e mudanças de percepções 
discente da realidade. Diante de tantos argu-
mentos positivos dos alunos, a percepção que 
eles têm sobre a extensão universitária pode 
contribuir bastante na construção de alterna-
tivas de inserção de atividade ao currículo do 

curso de APS.

As preocupações e sugestões mais pontua-
das sobre a implementação da creditação da 
extensão no currículo foram relacionadas à 
disponibilidade do discente em participar dos 
projetos. Outras preocupações apontadas 
foram sobre a possibilidade de ocorrer um 
aumento na carga horária e a de não conse-
guir administrar o tempo para a execução de 
todas as atividades universitárias e pessoais. 
Uma crítica também foi exposta: a falta de in-
formação ou transparência para o aluno que 
busca as atividades de extensão. Já entre as 
sugestões, estiveram que: a extensão deve ser 
abordada já no início do curso; a possibilidade 
de haver diversas modalidades, incluindo pro-
jetos à distância e a possibilidade de realizar 
as atividades extensionistas no período notur-
no; a creditação da extensão não seja simples-
mente mais teoria e da possibilidade de ter um 
acompanhamento prático e supervisionado 
das atividades que serão executadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O trabalho mostra que a UFRGS tem uma 
prática de extensão universitária importan-
te e conta com uma política de extensão que 
busca a indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão. Entretanto, na prática, a ex-
tensão ainda permanece distante do ensino e 
da pesquisa. Com a implementação da curri-
cularização definida pela do Plano Nacional de 
Educação (PNE) – 2014-2024, a Universidade, 
assim como todas do país, teve que se organi-
zar para estabelecer normas e diretrizes para 
o cumprimento da meta. Assim, foi elaborada 
uma Resolução que ainda aguarda aprovação, 
mas que de forma geral acabou sendo con-
dicionada principalmente pela premência de 
adaptação à norma, mais do que a um apro-
fundamento do papel da extensão na univer-
sidade. Houve um processo de discussão nas 
instâncias da universidade e, apesar do atraso, 
condicionado principalmente pela pandemia e 
por mudanças na reitoria, está conseguindo-
se avançar no cumprimento do que estipula 
a Meta do PNE. Entretanto, a nossa pesquisa 
mostra que há um déficit de debate sobre o 
assunto na comunidade universitária. Aguar-
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da-se a resolução para ver como ela será apli-
cada, mas o aprofundamento sobre a mesma 
é limitado.

Isto traz uma questão fundamental sobre o 
sentido da curricularização, que não é de uma 
mudança formal e sim de fundo e que deman-
da um movimento da universidade para, como 
diz Gadotti (2017, p.11), aproximar-se “dos 
grandes desafios da sociedade, particularmen-
te os desafios da Educação Básica, do desen-
volvimento nacional, dos movimentos sociais, 
das esferas públicas”. Isto demanda um ativo 
envolvimento da comunidade acadêmica, pois 
impõe muitas transformações na construção 
do currículo, sem o qual pode provocar com-
plicações tanto operacionais quanto adminis-
trativas na implementação da curricularização.

No que tange ao curso de APS da UFRGS, este 
trabalho mostrou, em primeiro lugar, os limi-
tes da extensão na sua concepção e desenho 
geral. De fato, ao verificar o currículo do cur-
so, foi possível identificar que as atividades de 
extensão constam somente como atividades 
complementares e que elas não estão inseri-
das no currículo. Aqui, verifica-se uma falha na 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-
tensão: atividades extensionistas são trazidas 
ao currículo de forma complementar e não 
obrigatória. É tratada, pelo próprio currículo 
do curso como um complemento para a sua 
formação e não parte integrante dele.

Em relação aos docentes, seu perfil deixa clara 
uma tendência a priorizar a pesquisa e uma ex-
periência restrita na área extensionista. Quan-
to à percepção dos professores sobre a exten-
são universitária, percebe-se que o conceito 
teórico dela é entendido, mas a maioria deles 
tem uma prática de extensão bastante restrita. 
De fato, a maioria dos professores do curso de 
APS realizam atividades de extensão, mas pou-
cos desenvolvem programas e projetos conti-
nuados, concentrando-se em atividades pon-
tuais como cursos, capacitações e mentorias. 
Estas atividades até podem ser consideradas 
de extensão, no entanto, elas são apenas uma 
parte dela, considerando que a extensão é o 
próprio ensino e pesquisa e que ela prioriza 
as carências da maioria da população, em uma 
forma do “movimento ação – reflexão – ação, 
em que a concepção de ensino se constitui 

na elaboração, ela mesma, do conhecimento 
pelos alunos, resultante do confronto da reali-
dade concreta e a pesquisa da sistematização 
dessa prática” (TAVARES, 1997, p. 35). O cená-
rio de extensão no curso de APS ainda se torna 
mais fraco ao ser constatado que o número de 
alunos do curso que participam das atividades 
extensionistas propostas pelos professores é 
baixo. 

Entre os motivos que podem explicar esta 
conjuntura estão o fato de a pesquisa ser mais 
valorizada no meio acadêmico do que a ex-
tensão e o fato das atividades extensionistas 
exigirem uma dedicação e um trabalho maior 
dos docentes que já se veem muito atarefados 
com as demandas do cargo. Por outro lado, os 
professores consideram importante a curricu-
larização da extensão e, ao mesmo tempo, se 
confrontam com os diversos desafios que esta 
política trará, visto que a inserção de créditos 
de extensão deverá ser feita a partir de pro-
gramas e projetos extensionistas e “orientan-
do sua ação, prioritariamente, para áreas de 
grande pertinência social” (BRASIL, 2018). E 
não menos importante, os projetos e progra-
mas precisam seguir as diretrizes básicas da 
extensão.

Quanto aos discentes, nossa pesquisa mostra, 
por um lado, os limites decorrentes do pouco 
tempo disponível dos alunos do curso para a 
realização das ações de extensão, mas, por ou-
tro lado, chama a atenção o interesse e a dis-
ponibilidade de participar. Apesar dos resulta-
dos limitados pelo baixo número de respostas 
à pesquisa e pelas dificuldades de obter os 
dados sobre o perfil, ainda assim, foi possível 
perceber que a extensão é pouco conhecida 
e não faz parte da formação dos alunos. Par-
tindo disso, consideramos que a disciplina de 
“Atividade Integradora – II” é de extrema im-
portância ao currículo do curso de APS, pois 
ela pode trazer uma mudança na visão dos 
alunos sobre a extensão.

Neste trabalho também foi possível verificar 
que os alunos consideram que a inserção da 
extensão ao currículo trará benefícios ao cur-
so. Porém, isso também traz preocupações no 
que tange ao tempo, à disponibilidade e ao 
empenho para realizá-las. Os discentes tam-
bém percebem que faltam atividades práticas 
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em seu currículo. Nesse sentido, cabe desta-
car o que foi descrito por Oliveira et al (2019, 
p. 59) de que “a extensão apresenta um papel 
chave, por ser um espaço de prática, de con-
tato com diferentes pessoas e realidades, de 
protagonismo e demanda de resposta dos es-
tudantes”.

A curricularização da extensão universitária 
vem como uma oportunidade de o curso pre-
encher essa lacuna de atividades práticas. Isso 
exigirá esforços de toda a comunidade acadê-
mica, em todas as esferas. Se trata da imple-
mentação não só da integração da extensão 
ao currículo do curso, mas de uma forma di-
nâmica da graduação, em que a indissociabili-

dade será praticada de fato, agregando novas 
práticas e conhecimentos, e formando egres-
sos com uma proximidade maior ao seu cam-
po de atuação.

Diante do exposto, consideramos que este tra-
balho atingiu o objetivo proposto ao confirmar 
que apesar do fato de um curso noturno tra-
zer dificuldades no processo de implementa-
ção da extensão no currículo do curso de APS 
da UFRGS – pois a maioria dos alunos trabalha 
em turno integral e dispõe de pouco tempo 
para se dedicar à extensão – existem, também, 
outros elementos significativos relacionados 
com a percepção e valorização da extensão.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Sena-
do Federal, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.
htm>. Acesso em: 18 out. 2020.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Resolução nº 7, de 18 de de-
zembro de 2018. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&-
view=download&alias=104251-rces007-18&category_slug=dezembro-2018-pdf&Itemid=30192> 
Acesso em: 23 set. 2020.

FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
BRASILEIRAS. Política Nacional de Extensão Universitária. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 
2012. Disponível em: <http://www.ufrgs.br/prorext-siteantigo/arquivos-diversos/PNE_07.11.2012.
pdf/view>. Acesso em 17 set. 2020.

GADOTTI, Moacir. Extensão Universitária: Para quê? Instituto Paulo Freire, 2017. Disponível em: 
<https://www.paulofreire.org/images/pdfs/Extens%C3%A3o_Universit%C3%A1ria_-_Moacir_Ga-
dotti_fevereiro_2017.pdf> Acesso em: 13 out. 2020.

GONÇALVES, Nadia Gaiofatto. Indissociabilidade entre ensino, Pesquisa e Extensão: um princípio 
necessário. Revista Perspectiva. v.33, n.3, Florianópolis, 2015.

OLIVEIRA, Beatrice C. et al. Projeto de extensão na Administração Pública: aprendizados e com-
petências em potencial. In: ENCONTRO NACIONAL DA ANEPCP, 3., 2019, Natal. Anais eletrônicos 
[...] Natal, RN: ANEPCP, 2019. p. 3155. Disponível em: <http://www.anepcp.org.br/anaisenepcp>. 
Acesso em: 23 out. 2020.

PAULA, João Antônio. A extensão universitária: história, conceito e propostas. Interfaces - Revis-
ta de Extensão da UFMG, [s. l.], v. 1, n. 1, p. 5-23–23, 2013.

PEREIRA, Noemi Ferreira Felisberto; VITORINI, Rosilene Alves da Silva. Curricularização da exten-
são: desafio da educação superior. Interfaces - Revista de Extensão da UFMG. v.7, n.1, p. 01-
591, 2019.

RIBEIRO, M. R. F.; MENDES, F. F. de F.; SILVA, E. A. Curricularização da extensão em prol de uma 
universidade socialmente referenciada. Revista Conexão, v. 14, n.3, 2018.



Revista Extensão, UFRB, ed. 21, v.01, jan. 2022 | ISSN: 2236-6784. 53

TAVARES, Maria das Graças Medeiros. Extensão Universitária: Novo Paradigma de Universida-
de? Maceió: EDUFAL, 1997.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. Conselho Universitário - CONSUN. Decisão 
nº 266/2012, de 20 de julho de 2012. Aprovação da Política de Extensão da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul. Disponível em: <http://www.ufrgs.br/fabico/extensao/documentos-da-ex-
tensao/politica-de-extensao-da-universidade-federal-do-rio-grande-do-sul/view>. Acesso em 08 
fev. 2021.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. Escola de Administração. COMEX – Comissão 
de Extensão. Porto Alegre: UFRGS, 2021. Disponível em: <https://www.ufrgs.br/escoladeadminis-
tracao/extensao/comex/>. Acesso em 03 mai. 2021.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. Projeto Pedagógico Curso de Gradua-
ção em Administração Pública e Social. Porto Alegre: UFRGS, 2017. Disponível em: <https://
www.ufrgs.br/escoladeadministracao/wp-content/uploads/2018/03/PPC-Administra%C3%A7%-
C3%A3o-P%C3%BAblica-e-Social.pdf>. Acesso em 23 mar. 2021.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. Relatório de autoavaliação institucional da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul: 15º Ciclo: 2019 / Comissão Própria de Avaliação; 
Secretaria de Avaliação Institucional. Porto Alegre: UFRGS, 2020. Disponível em: <http://www.ufr-
gs.br/cpa/RAAI2019Volume1finalsite.pdf>. Acesso em 25 mar.


